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PARECER 

 Trata-se de pedido de apreciação de constitucionalidade e legalidade de projeto de 

Lei proposto pelo Vereador Sérgio Camilo Gomes, que “dispõe sobre a proibição de 

divulgação pelos agentes públicos ou privados de informações 

que permitam a identificação da pessoa que vive com infecção pelos vírus da 

imunodeficiência humana (HIV), das hepatites crônicas (HBV e HCV), de pessoas com 

hanseníase e tuberculose”. 

Em sua justificativa, a proposição tem por finalidade proteger a intimidade do 

indivíduo durante o atendimento de saúde, evitando que sua privacidade seja violada sem 

seu consentimento. 

No que tange às formalidades, nada obsta a tramitação do projeto, eis que utiliza a 

via correta para a apreciação da matéria, e preenche os requisitos estabelecidos nos 

artigos 106 a 111 do Regimento Interno. 

Antes de adentrar o mérito da presente proposição, importante salientar que a Lei 

Federal 14.289/2022 já faz a devida previsão no que diz respeito à preservação do sigilo 

sobre a condição de pessoa que vive com infecção pelos vírus da imunodeficiência 

humana (HIV) e das hepatites crônicas (HBV e HCV) e de pessoa com hanseníase e com 

tuberculose, assim como a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

– LGPD), que arrola as situações em que o sigilo poderá ser quebrado. 

Outrossim, verifica-se que o artigo 1º da proposição cria obrigação ao Ente 

Executivo, quando delimita que a Secretaria Municipal de Saúde de Cariacica coordenará 

ações relacionadas com o controle de doenças transmissíveis. 

Feitas estas considerações, salienta-se que o STF, em caso análogo, firmou 

entendimento no sentido que, o objeto da presente proposição invade a reserva de 

iniciativa do Chefe do Poder Executivo para deflagrar processo legislativo versando sobre 

organização e funcionamento da Secretaria de Saúde, bem como, há vício de iniciativa, 

por impor obrigações ao Poder Executivo. Vejamos: 
Autenticar documento em http://www3.camaracariacica.es.gov.br/autenticidade 

com o identificador 310035003200380033003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - 
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1l.392/2000 

DO ESTADO DE SANTA CATARINA. POLÍTICA ESTADUAL DE 

PREVENÇÃO E CONTROLE ÀS DOENÇAS SEXUALMENTE 

TRANSMISSÍVEIS – DST E À SÍNDROME DE 

IMUNODEFICIÊNCIA ADQUIRIDA – AIDS. ADOÇÃO DE 

MEDIDAS CONTRA A DISCRIMINAÇÃO DE PESSOAS 

PORTADORAS DO VÍRUS DA IMUNODEFICIÊNCIA HUMANA – 

HIV. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. ARTS. 21, XII, “A”, 22, 

I E IV, 24, XII, 25, § 1º, 61, § 1º, II, “A” E “C”, 84, VI, “A”, 200, I E II, E 

220, § 3º, I, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRECEDENTES. 

PROCEDÊNCIA PARCIAL. 1. Ao instituir política estadual de 

prevenção e controle de doenças sexualmente transmissíveis – DST 

e da síndrome de imunodeficiência adquirida – AIDS, a Lei nº 

11.392/2000 do Estado de Santa Catarina veicula normas sobre 

proteção e defesa da saúde, matérias inseridas na competência 

concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal (art. 24, XII, 

da CF). A adoção de medidas contra a discriminação das pessoas 

portadoras do vírus da imunodeficiência humana – HIV tem amparo 

no art. 25, § 1º, da CF, que reserva aos Estados as competências a 

eles não vedadas. (...) 5. Fruto de iniciativa parlamentar, o art. 4º, 

caput e §§ 1º, 2º, 3º, 4º, 5º e 6º, da Lei nº 11.392/2000 do Estado 

de Santa Catarina incorre em vício de iniciativa, por impor 

obrigações ao Poder Executivo sem observância dos arts. 61, § 

1º, II, “a” e “c”, e 84, VI, “a” da CF, além de invadir a competência 

privativa da União para legislar sobre radiodifusão (arts. 21, XII, “a”, 

e 22, IV, da CF) e disciplinar as diversões e os espetáculos públicos 

(art. 220, § 3º, I, da CF). Precedente: ADI 5140/SP (Relator Ministro 

Alexandre de Moraes, DJe 29.10.2018). 6. Inconstitucionalidade 

formal dos arts. 11 e 18 da Lei nº 11.392/2000 do Estado de 

Santa Catarina, por afronta à reserva de iniciativa do Chefe do 

Poder Executivo para deflagrar processo legislativo versando 

Autenticar documento em http://www3.camaracariacica.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 310035003200380033003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - 
Brasil.

http://www.camaracariacica.es.gov.br/


 
CÂMARA MUNICIPAL DE CARIACICA 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Procuradoria 

Processo nº: 095/2022 
Projeto de Lei Legislativo nº 010/2022 
 

Rod. BR 262 - Km 3,5 - S/N° - Campo Grande – Cariacica/ES – CEP 29.140-052  
Tel.: (27) 3226-8255 - www.camaracariacica.es.gov.br 

 

sobre organização, funcionamento e orçamento da Secretaria 

de Estado da Saúde (arts. 61, § 1º, II, e 84, VI, “a”, da CF). 7. Ao 

disciplinar regime de confidencialidade e sigilo dos registros e 

resultados dos testes para detecção do vírus HIV, inclusive para fins 

de depoimento como testemunha, o art. 8º, caput e §§ 1º e 2º, da Lei 

nº 11.392/2000 do Estado de Santa Catarina afasta-se da 

competência concorrente dos Estados para legislar sobre proteção e 

defesa da saúde (art. 24, XII, da CF) e invade a competência 

privativa da União para legislar sobre direito civil e direito processual 

(art. 22, I, da CF). 8. Inconstitucionalidade formal dos arts. 4º, caput 

e §§ 1º, 2º, 3º, 4º, 5º e 6º, 8º, caput e §§ 1º e 2º, 11 e 18, da Lei nº 

1l.392/2000 do Estado de Santa Catarina. 9. Ação direta julgada 

parcialmente procedente. (STF. ADI 2341, Relator(a): Rosa Weber, 

Tribunal Pleno, Julgado em 05/10/2020, Publicado em 19/10/2020) 

Diante do exposto, e em atenção ao entendimento jurisprudencial do STF acima 

descrito, opinamos pelo não prosseguimento do Projeto de Lei. 

Esse é o nosso parecer, salvo melhor juízo.  

Cariacica/ES, 28 de março de 2022. 

 

GUSTAVO FONTANA ULIANA 

Procurador Jurídico 

 

KARINA BATISTA OLIVEIRA NASCIMENTO 

Assessora Jurídica 
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